
ANEXO VIII 
MANUAL DE PREENCHIMENTO DO PLANO DE TRABALHO E APLICAÇÃO 

 
1. DADOS CADASTRAIS  
 
1.1 Da Organização/Entidade 
Nome da Organização/Entidade: especificar o nome da Entidade/Organização de 
acordo com a inscrição do CNPJ; 
Endereço, CNPJ, telefone, e e-mail: preencher com informações e endereço oficial da 
Organização/Entidade; 
Nome do Responsável pela Organização/Entidade: especificar o nome completo do 
Presidente ou responsável legal, de acordo com Ata de eleição registrada em cartório, 
investido de competência legal para formalização da Parceria; 
CPF, endereço, telefone: preencher com informações e endereço específicos do 
Presidente (responsável legal) da Organização/Entidade; 
Nome do Ordenador das Despesas: especificar o nome completo da pessoa 
responsável pelos atos que resultam na emissão de empenho, autorização de 
pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos, geralmente é pessoa designada 
como tesoureiro; 
CPF, endereço, telefone: preencher com informações e endereço específicos do 
Ordenador de Despesas; 
 
1.2 Do Atendimento a ser executado 
Objetivo Institucional: especificar qual é o objetivo estatutário da Entidade. 
Serviço a ser prestado: descriminar qual serviço é prestado pela Entidade: Ex: 
Educação Infantil, Ensino Fundamental etc. 
Faixa etária atendida: Especificar qual a faixa etária do público que será atendido pela 
instituição durante a parceria. 
Local de Atendimento, telefone, e e-mail: preencher com informações e endereço 
oficial do local onde será executado o Serviço; 
Nome do Coordenador/Responsável: especificar o nome completo da pessoa 
responsável pelo planejamento, organização, execução e avaliação do serviço em tela; 
Grau de Escolaridade e/ou Formação Profissional: Informar a escolaridade 
(detalhamento no item 8.1 deste manual) quando o Coordenador/Responsável não 
possuir nível superior, caso contrário, especificar a formação com o respectivo Registro 
Profissional se houver. 
Telefone e E-mail: o número de contato telefônico e endereço de e-mail próprios do 
Coordenador/Responsável pelo Serviço. 
 
2. VALIDADE DO PLANO DE TRABALHO 
Vigência: informar quantos meses de duração terá o referido Plano de Trabalho e sua 
execução financeira; 
Inicial: informar o dia, mês e ano que se iniciará a execução do Plano de Trabalho e 
Aplicação; 
Final: informar o dia, mês e ano que se findará a execução do Plano de Trabalho e 
Aplicação, respeitando o tempo de duração especificado na vigência; 
 
3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO  
De forma sucinta e clara, especificar o que se pretende com a parceria, (explicitar a 
finalidade do financiamento, mencionar o nome do serviço, nº de atendimento e/ou 
capacidade de atendimento, público alvo, e o que será adquirido e/ou custeado com a 
parceria).  
 
4. PÚBLICO ALVO 
Com maior detalhamento descrever sobre o público (usuários) que será alvo das 
atividades do Plano de Trabalho em tela, informando a faixa etária, características e/ou 
perfil, e o território de abrangência. 
 



5. JUSTIFICATIVA 
Em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 em seu art. 22 e com o Decreto 
Municipal nº 13.132/2016 em seu art. 8º, o Plano de Trabalho dentre outras exigências, 
deverá conter minimamente a “descrição da realidade que será objeto da parceria, 
devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e 
metas a serem atingidas”; 
Portanto deverá apresentar um breve diagnóstico do território de abrangência, com os 
aspectos e indicadores socioeconômicos da realidade do território onde serão 
realizadas a atividades.  
Breve descrição do Serviço, e demonstrar obrigatoriamente o nexo das atividades 
propostas com o território de abrangência e o publico atendido, apresentando os 
impactos almejados com a execução das atividades. 
 
6. OBJETIVOS 
Objetivo Geral e Objetivos Específicos 
Respeitar os “objetivos” propostos no Termo de Referência para formalização de Termo 
de Colaboração. Em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 em seu art. 27 e 
com o Decreto Municipal nº 13.132/2016 em seu art. 28, “O grau de adequação da 
proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto 
da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência constante do chamamento 
constitui critério obrigatório de julgamento”. 
 
7. METODOLOGIA DO SERVIÇO 
Descrever brevemente sobre o Serviço, como este será organizado e ofertado, 
especificando quanto ao período de funcionamento (horários, dias); condições e formas 
de acesso do usuário; formas de articulação com a rede municipal de educação e outras 
políticas intersetoriais; formas de monitoramento e avaliação do serviço; normas e 
regulamentações que respaldam e parametrizam a oferta do serviço. 
 
8. CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL 
8.1 Recursos Humanos 
Especificar todos os trabalhadores envolvidos nas atividades do Plano em tela. 
Apresentar os trabalhadores custeados pela Organização/Entidade, e os trabalhadores 
previstos no Plano de Aplicação. 
Educação Superior: Inserir os trabalhadores cujo grau de instrução exigido para o 
desempenho da função/atribuição contratada seja no mínimo a graduação completa; 
Ensino Médio: Inserir os trabalhadores cujo grau de instrução exigido para o 
desempenho da função/atribuição contratada seja no mínimo o ensino médio completo; 
Ensino Fundamental: Inserir os trabalhadores cujo grau de instrução exigido para o 
desempenho do função/atribuição contratada seja o ensino fundamental completo; 
Ocupação profissional: É a associação do emprego com as atividades realizadas, neste 
caso devem-se especificar as ocupações respeitando a Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO); 
Grau de Escolaridade: Informar a escolaridade, indiferente da escolaridade exigida para 
a contratação. Podendo ser classificado como: Analfabeto (inclusive o que, embora 
tenha recebido instrução, não se alfabetizou); Até o 5º ano incompleto do Ensino 
Fundamental (antiga 4ª série); 5º ano completo do Ensino Fundamental; Do 6º ao 9º ano 
do Ensino Fundamental incompleto (antiga 5ª à 8ª série); Ensino Fundamental completo; 
Ensino Médio incompleto; Ensino Médio completo; Educação Superior incompleta; 
Educação Superior completa; Especialização Completa; Mestrado completo; Doutorado 
completo; 
Carga horaria semanal: Especificar o número de horas obrigatoriamente 
trabalhada/contratada na semana; 
Forma de contratação: São elas: Contrato de Trabalho: Indeterminado (sem data 
prevista para acabar), Determinado (o trabalhador já sabe quando o contrato termina 
nos termos do art. 443 da CLT), Experiência (período de teste, não pode durar mais de 
90 dias), e Temporário (previsto na Lei n° 6.019/74 e só pode ser utilizado em situações 
especiais); Estágio e Aprendiz. 



 
8.2 Estrutura Física 
Especificar os todos ambientes físicos do local que serão utilizados para o 
desenvolvimento das atividades. 
Ambiente Físico: Especificar os espaços vinculando à finalidade de uso (ex: sala de 
multiuso e/ou de oficinas, sala de equipe técnica, recepção, refeitório, cozinha); 
Capacidade de Atendimento: Informar o número máximo de usuários que poderão estar 
utilizando os espaços simultaneamente. OBSERVAÇÃO: é de obrigação informar a 
capacidade somente nos espaços específicos para o uso/atendimento dos usuários, 
exceto espaços como cozinha, almoxarifado, entre outros. 
Equipamentos Disponíveis: Especificar os equipamentos instalados, de uso exclusivo 
dos ambientes, e em pleno funcionamento como: mobiliários, eletrônicos, 
computadores, entre outros. OBSERVAÇÃO: equipamentos que transitam pelos 
espaços como notebook, aparelhos de áudio e vídeo, entre outros, deverão ser 
informados junto à sala do Coordenador e/ou responsável pelo Serviço. 
 
9. METAS DE ATENDIMENTO 
Respeitar as “Metas de Atendimento” propostas no Termo de Referência para 
formalização de Termo de Colaboração. Em conformidade com a Lei Federal nº 
13.019/2014 em seu art. 22 e com o Decreto Municipal nº 13.132/2016 em seu art. 8º o 
Plano de Trabalho dentre outras exigências, deverá conter minimamente a “descrição 
de metas a serem atingidas (...)” e “definição dos parâmetros a serem utilizados para a 
aferição do cumprimento das metas”. 
 
10. EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 
Meta: Reescrever as mesmas metas especificadas no item 9; 
Atividades: Especificar de forma detalhada as atividades que serão desenvolvidas para 
o cumprimento e atendimento da meta correlacionada. Em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.019/2014 em seu art. 22 e com o Decreto Municipal nº 13.132/2016 em 
seu art. 8º o Plano de Trabalho dentre outras exigências, deverá conter minimamente a 
“descrição (...) de atividades a serem executados” e “forma de execução das atividades 
(...) e de cumprimento das metas a eles atreladas”. 
Periodicidade: Especificar o intervalo da atividade, ou seja, à distância no tempo em 
que se reproduz a atividade, podendo ser: diário; semanal; quinzenal, mensal, bimestral, 
trimestral, semestral, e anual; 
Resultado Esperado: As atividades correlacionadas devem afiançar aquisições aos 
usuários. Neste sentido deverá ser especificado as expectativas, o resultado final, que 
se espera alcançar com a execução das atividades, podendo ter impacto individual, 
familiar, e/ou comunitário. 
Em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 em seu art. 35, “A administração 
pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada 
(...)”, em seu § 1º “O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem 
prejuízo de outros elementos, deverá conter: (...) análise das atividades realizadas, do 
cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução 
do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano 
de trabalho”. 

 
MANUAL PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DE APLICAÇÃO 

 
O Plano de Aplicação deverá estar relacionado com o Plano de Trabalho (téorico) e 
vice-versa, pois ambos são exatamente um único documento. 

Nas aquisições de materiais, ou na realização de serviços específicos, a OSC deverá 
realizar 03 (três) orçamentos em empresas distintas, a fim de que se possa aferir que 
houve a aquisição do melhor preço, em cumprimento ao princípio da economicidade. 

 



MATERIAIS DE CONSUMO E SERVIÇOS DE TERCEIROS: 

Grupo de Natureza: informar custeio. Custeio: é toda à prestação de serviços e à 
manutenção da ação da administração, seja gastos com pessoal ou aquisição de 
materiais com durabilidade inferior a 02 anos (Ex. folha de pagamento, material de 
expediente, Serviços bancários, etc). 
Especificação: Detalhar exatamente o que pretende adquirir, de maneira que seja 
possível a aquisição do material ou serviço necessário. Ex: Papel A4, branco; Tarifa 
bancária – pacote de serviços. Não se pode estabelecer marca ou modelo do produto. 
Unidade de medida: Especificar a unidade de medida de cada produto. Ex: “rolo” papel 
kraft, “resma” papel A4, “caixa” mdf, “quilos” carne bovina... etc. No caso de serviços de 
terceiros, a unidade será o próprio “serviço”. 
Quant. (quantidade): Especificar a quantidade de produto que deverá ser adquirido, 
ou serviço que será contratado. 
Valor unitário: Tratando-se da previsão de despesas com material de consumo, o valor 
unitário deverá ter por base os preços de mercado sem considerar ofertas promocionais. 
O proponente deverá realizar a cotação dos produtos em pelo menos 03 fornecedores, 
e fazer a média de preços para lançar na proposta.  
Valor total: O valor unitário multiplicado pela quantidade de produtos/serviço a ser 
contratado. 
Total geral: Soma de todos os valores totais dos produtos e serviços. 
 
FOLHA DE PAGAMENTO, 13º SALÁRIO, FÉRIAS – ABONO CONSTITUCIONAL 
Mês de referência: informar qual o mês que a tabela salarial ou de férias se refere. A 
OSC poderá estabelecer tabela única de salários para todo o período da parceria, 
devendo informar, portanto, os meses a que se refere ex. janeiro/18 a dezembro/18. 
Nº: Ordem sequencial de lançamentos (1,2,3...). 
Cargo/Função: Especificar qual o cargo ou função do funcionário que prestará o 
serviço. Não fazer referência pelo nome do colaborador. 
Carga horária semanal: Especificar a carga horaria da semana que deverá ser 
cumprida pelo funcionário. Ex. 40 horas; 44 horas; 20 horas etc. 
Salário líquido mensal: Indicar qual o valor líquido devido a cada funcionário. 
Valor Mensal concedente: Indicar qual o valor que a Administração pública municipal 
poderá financiar sobre o salário líquido do funcionário. A OSC deverá respeitar o limite 
dos custos líquidos de um servidor público do município, conforme tabela salarial do 
funcionalismo. 
Recurso próprio (se houver): A OSC deverá informar qual será o valor de recurso 
próprio para complementar o salário/13º/férias de seu colaborador, apenas nos casos 
em que o salário líquido do seu funcionário ultrapassar os limites financiáveis pelo 
município.  
13º líquido total: Indicar o total valor devido de 13º ao funcionário. 
1º parcela concedente (novembro)/2º parcela concedente (dezembro): Informar em 
qual mês o funcionário receberá o 13º salário devido. Poderá ser lançado em apenas 
uma das colunas ou divido em dois pagamentos para cada mês. 
Total a pagar concedente/1/3 férias total concedente/valor total concedente: 
Informar o valor total que será pago pela Administração pública municipal. 
1/3 férias líquido: Informar apenas o valor da fração sobre o salário líquido. Ex. salário 
líquido é R$ 1.200,00, desta forma 1/3 de férias será de R$ 400,00. 
Quant.mensal (vale transporte): informar quantos vales transportes será necessário 
ao funcionário durante os dias a trabalhar. Considerar ida e volta. 
Valor do vale: estabelecer o valor por vale transporte. 
Despesas: Descriminar qual encargo social será pago com recursos da parceria. Ex. 
FGTS, INSS etc. Na ocorrência de haver outros funcionários não vinculados à parceria, 
porém relacionados nas guias de encargos sociais, a OSC deverá proceder, com apoio 
contábil, o cálculo proporcional dos funcionários previstos no plano de aplicação. 
Nº funcionários vinculados: Descriminar quanto funcionários estão vinculados à 
despesa com encargo social. 
 



QUADRO SÍNTESE DE APLICAÇÃO 
 
O quadro síntese nada mais é que o resumo do plano de aplicação. 
Item: ordem numérica das despesas 
Categoria econômica: Escolher despesas correntes. Despesas correntes é a mesmo 
que “custeio” (folha de pagamento, materiais de consumo em geral, prestação de 
serviços). 
Grupo de Natureza: idem a explicação anterior para preenchimento do plano de 
aplicação. 
Elemento: Escolher entre Material de consumo, Serviços de Terceiro Pessoa física ou 
Pessoa Jurídica, vencimentos e salários e obrigações patronais.  
Material de Consumo: aquele que, em razão de seu uso corrente e da definição da Lei 
n. 4.320/64, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a 
dois anos (gêneros de alimentação, roupas, utensílios, mat. expediente limpeza etc). 
Vencimentos e salários: (folha de pagamento, 13º salário, férias – abono constitucional). 
Serviços de terceiros Pessoa Física: prestador de serviços de reparo, palestrante etc. 
Serviços de terceiros Pessoa jurídica: manutenção de equipamentos, vale transporte, 
locação de veículos etc. Obrigações patronais: contribuição previdenciária – INSS; 
FGTS. 
Desdobramento: é o detalhamento das despesas com pessoal, obrigações patronais, 
material de consumo, outros serviços de pessoa jurídica/física. Para facilitar a descrição, 
recomenda-se a utilização da Portaria STN nº 448/2002, disponível para baixar através 
do link:  
www3.tesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/Port_448_2002.pdf 
Valor total: a soma de todos os produtos/serviço a ser contratado com a mesma 
classificação. 
Total geral: Soma de todos os itens classificados. 
 


